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Língua Portuguesa

— Definição
A língua é a expressão básica de um povo e, portanto, passa por mudanças conforme diversos fatores, 

como o contexto, a época, a região, a cultura, as necessidades e as vivências do grupo e de cada indivíduo nele 
inserido. A essas mudanças na língua, damos o nome de variações ou variantes linguísticas. Elas consistem 
nas diversas formas de expressão de um idioma de um país, tendo em vista que a língua padrão de uma nação 
não é homogênea. A construção do enunciado, a seleção das palavras e até mesmo a tonalidade da fala, entre 
outras características, são considerados na análise de uma variação linguística. 

Confira a seguir os quatro tipos de variantes linguísticas existentes. 

– Variações sociais (diastráticas): são as diferenças relacionadas ao grupo social da pessoa que fala. As 
gírias, por exemplo, fazem parte da linguagem informal dos grupos mais jovens. Assim como ocorre com os 
mais novos. 

– Os jargões de grupos sociais específicos: outras turmas têm seu vocabulário particular, como é o 
caso dos capoeiristas, por exemplo, no meio dos quais a expressão “meia-lua” tem um significado bem diverso 
daquele que fará sentido para as pessoas que não integram esse universo; o mesmo ocorre com a expressão 
“dar a caneta”, que, entre os futebolistas é compreendida como um tipo de driblar o adversário, bem diferente 
do que será assimilado pela população em geral.  

– Os jargões profissionais: em razão dos tempos técnicos, as profissões também têm bastante influência 
nas variantes sociais. São termos cuja utilização é restrita a um círculo profissional. Os contadores, por exemplo, 
usam os temos “ativo” e “passivo” para expressar ideias bem diferentes daquelas empregadas pelas pessoas 
em geral. 

– Variações históricas (diacrônicas): essas variantes estão relacionadas ao desenvolvimento da história. 
Determinadas expressões deixar de existir, enquanto outras surgem e outras se transformam conforme o tempo 
foi passando. Exemplos:  

– Vocabulário: a palavra defluxo foi substituída, com o tempo, por resfriado; o uso da mesóclise era muito 
comum no século XIX, hoje, não se usa mais.

– Grafia: as reformas ortográficas são bastante regulares, sendo que, na de 1911, uma das mudanças mais 
significativas foi a substituição do ph por f (pharmácia – farmácia) e, na de 2016, a queda do trema foi apenas 
uma delas (bilíngüe – bilingue).  

– Variações geográficas (diatópicas): essa variante está relacionada com à região em que é gerada, 
assim como ocorre o português brasileiro e os usos que se fazem da língua portuguesa em Angola ou em 
Portugal, denominadas regionalismo. No contexto nacional, especialmente no Brasil, as variações léxicas, de 
fonemas são abundantes. No interior de um estado elas também são recorrentes.  

– Exemplos: “abóbora”, “jerimum” e “moranga” são três formas diferentes de se denominar um mesmo 
fruto, que dependem da região onde ele se encontra. Exemplo semelhante é o da “mandioca”, que recebe o 
nome de “macaxeira” ou mesmo de “aipim”.  

– Variações situacionais (diafásicas): também chamadas de variações estilísticas, referem-se ao contexto 
que requer a adaptação da fala ou ao estilo dela. É o caso das questões de linguagem formal e informal, 
adequação à norma-padrão ou descaso com seu uso. A utilização de expressões aprimoradas e a obediência 
às normas-padrão da língua remetem à linguagem culta, oposta à linguagem coloquial. Na fala, a tonalidade 
da voz também importante. Dessa forma, a maneira de se comunicar informalmente e a escolha vocabular 
não serão, naturalmente, semelhantes em ocasiões como uma entrevista de emprego. Essas variações 
observam o contexto da interação social, considerando tanto o ambiente em que a comunicação se dá quanto 
as expectativas dos envolvidos. Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar o leitor, ou 
seja, expor instruções, de forma que o emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego 
de verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.
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Legislação Aplicada ao Serviço Público

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
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Conhecimentos Específicos

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO
– É um regime mais abrangente
– Consiste nas regras e princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a Administração Pública 
pode se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para as relações jurídi-
cas incidentes nas normas de direito público
– O ente público assume uma posição privilegia-
da em relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso 
aja fora dos parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.


